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Novo Marco Legal do Transporte Público Coletivo 

Resumo

O transporte público coletivo, reconhecido pela Constituição Federal como direito social, é peça-chave 
para a mobilidade urbana, a inclusão e o desenvolvimento econômico. Leis que instituíram o Estatuto da 
Cidade, a Política Nacional de Mobilidade Urbana e suas recentes atualizações reforçam a importância 
de um transporte coletivo integrado ao planejamento urbano. Nos últimos anos, porém, o setor tem 
enfrentado desafios como a queda no número de passageiros — acentuada pela pandemia de covid-19 
—, o avanço do transporte individual, o aumento das gratuidades e as dificuldades financeiras das 
operadoras. Nesse cenário, o projeto de lei (PL) nº 3.278/2021 propõe o Novo Marco Legal do Transporte 
Público Coletivo, com o objetivo de corrigir distorções históricas, como gratuidades sem custeio, 
congelamento tarifário e falta de transparência de dados, assegurando previsibilidade, equilíbrio 
econômico-financeiro e segurança jurídica. Ao estabelecer novas diretrizes e mecanismos de 
financiamento, o PL busca tornar o transporte público mais eficiente, sustentável e atrativo. Nesse 
contexto, esta publicação apresenta um panorama sobre o Marco Legal, destacando suas principais 
oportunidades, benefícios e inovações para o setor.

 

Introdução 
 
A Constituição Federal, em seu artigo 6º, reconhece 
o transporte como direito social, assegurando a 
todos os brasileiros o acesso à mobilidade como 
condição para o exercício de outros direitos 
fundamentais. Nessa perspectiva, o transporte 
público coletivo constitui elemento central: além de 
fomentar o desenvolvimento econômico, ao gerar 
empregos e dinamizar atividades produtivas, 
promove a inclusão social, garantindo o acesso a 
serviços como educação e saúde, bem como 
possibilitando a participação em atividades de lazer. 
Para viabilizar essa garantia, o artigo 21, inciso XX, 
atribui à União a competência de instituir diretrizes 
para o desenvolvimento urbano, abrangendo 
habitação, saneamento básico e transportes. 

Com base nessas disposições constitucionais, 
diferentes legislações foram instituídas ao longo 
dos anos, a fim de estabelecer parâmetros cada vez 

 
1 O Estatuto da Cidade regulamentou e detalhou o Plano Diretor, além de destacar outros instrumentos importantes para o planejamento do 
transporte, como o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). 
2 Dentre as diretrizes do PNMU, cabe destacar: prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 
transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; integração entre os modos e serviços de transporte urbano; mitigação dos 
custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na cidade e priorização de projetos de transporte público coletivo 
estruturadores do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado. 

mais convergentes para assegurar a mobilidade 
urbana. Entre elas, destaca-se a Lei nº 10.257, de 
10 de julho de 2001, conhecida como Estatuto da 
Cidade, que introduziu instrumentos de 
planejamento urbano1 relacionados ao transporte 
coletivo. Posteriormente, a Lei nº 14.849, de 2 de 
maio de 2024, alterou esse Estatuto ao tornar 
obrigatória a análise de mobilidade urbana nos 
estudos prévios de impacto de vizinhança. Também 
merece destaque a lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 
2012, que instituiu a Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (PNMU), estabelecendo diretrizes2 para os 
modos de transporte, a infraestrutura e a prestação 
de serviços de transporte público coletivo, entre 
outros aspectos relevantes. 

Na conjuntura recente, marcada pelas 
transformações sociais e econômicas 
intensificadas no período pós-pandemia de covid-19, 
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foi apresentado o projeto de Lei nº 3.278/2021, que 
propôs a criação do Marco Legal do Transporte 
Público Coletivo. Essa iniciativa busca atualizar o 
Estatuto da Cidade e a Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, com o objetivo de reestruturar o 
modelo de prestação dos serviços de transporte 
público coletivo, trazendo novas diretrizes, objetivos 
e definições sobre o tema, além de disciplinar 
formas de organização, financiamento e operação 
dos sistemas de transporte. 

Nesse contexto, este Transporte em Foco tem como 
objetivo oferecer um panorama do setor, 
destacando os benefícios, oportunidades e 
principais inovações do referido projeto de lei, ao 
mesmo tempo em que analisa os impactos 
previstos para os operadores e identifica aspectos 
estratégicos para a gestão e o desenvolvimento do 
transporte público coletivo urbano. 

Panorama setorial 
 
Nos últimos anos, o transporte público de 
passageiros no Brasil passou por mudanças 
significativas, influenciadas por fatores econômicos, 
sociais e tecnológicos. O setor enfrentou uma 
expressiva redução no número de usuários, 
acentuada pela pandemia da covid-19, e o 
crescimento da concorrência de alternativas de 
mobilidade individual, como transporte por 
aplicativos, além de facilidades na compra de 
automóveis e motocicletas. Somaram-se a isso os 
impactos dos benefícios tarifários, que aumentaram 
os desafios financeiros das empresas operadoras 
ao reduzir a receita direta e gerar desequilíbrio 
econômico. Sem uma política de compensação 
eficiente e que não sobrecarregue os passageiros 
pagantes, esses benefícios pressionam a 
arrecadação e comprometem a qualidade do 
serviço, podendo resultar em sucateamento da frota 
e demissões. Nesse contexto, compreender a 
trajetória recente do setor envolve considerar não 
apenas a queda de demanda, mas também as 
pressões econômicas e o papel das políticas 
públicas, fatores que reforçam a necessidade de 
revisão e adaptação dos modelos de gestão. 

 
3 Segundo o Anuário NTU 2024-2025 (NTU, 2025), em abril de 2019 foram transportados 478,7 milhões de passageiros em ônibus urbanos; em 
abril de 2020, 140,3 milhões; e em abril de 2024, 385,8 milhões. 
4 Segundo o Balanço do Setor Metroferroviário no Brasil (ANPTrilhos, 2024), em 2019, foram transportados 3,26 bilhões de passageiros em 
sistemas urbanos sobre trilhos; em 2020, 1,74 bilhão; e em 2024, 2,57 bilhões. 
5 Foram considerados os números de automóveis, ciclomotores, motocicletas, motonetas e caminhonetes, que, em 2017, totalizavam, 
respectivamente, 56.916.160; 370.361; 21.608.568; 4.147.822; e 7.192.441 unidades; e em 2024, 63.300.406; 522.827; 28.295.262; 6.208.478; e 
10.046.145 unidades. 

Entre março de 2020 e o final de 2021, o período 
mais crítico da pandemia, o transporte público 
enfrentou uma forte redução de passageiros. Em 
abril de 2020, o volume de usuários dos sistemas de 
transporte por ônibus caiu 70,7% em relação ao 
mesmo mês de 20193. Nos sistemas urbanos sobre 
trilhos, observou-se comportamento semelhante: 
em 2020, o número de passageiros foi 46,6% inferior 
ao registrado em 20194. Desde então, o setor vem 
apresentando uma recuperação gradual. No 
entanto, quatro anos após os primeiros casos da 
covid-19 (i.e., abril de 2024), o volume de 
passageiros ainda não havia retornado aos níveis 
pré-pandemia. Nesse período, o volume de 
passageiros permaneceu 19,4% abaixo do 
registrado em 2019 nos sistemas de ônibus urbanos 
e 21,2% inferior nos sistemas sobre trilhos. 

Essa queda de demanda reflete-se nas mudanças 
de hábitos dos usuários. Dados da Pesquisa CNT de 
Mobilidade da População Urbana indicam que, em 
2024, 29,4% dos entrevistados deixaram de usar o 
ônibus completamente, enquanto 27,5% reduziram 
sua frequência de utilização. Comparando com 
2017, quando apenas 16,1% haviam substituído 
totalmente o ônibus por outro modo de transporte, 
percebe-se que o impacto dessa migração quase 
dobrou em menos de uma década. Entre os que 
migraram, a maior parcela passou a utilizar carros 
próprios (38,5%), seguida por viagens a pé (19,3%) e 
pelo uso de serviços de transporte por aplicativo 
(18,2%). Esse crescimento no uso de veículos 
próprios também é evidenciado pelos dados da 
Secretaria Nacional de Trânsito (Senatran), que 
apontam aumento de 25,7% da frota entre 2017 e 
20245. 

Nesse contexto de queda na adesão da população 
ao transporte público coletivo, os operadores do 
setor enfrentam ainda os impactos das gratuidades 
e descontos tarifários, que, embora cumpram uma 
função social, não possuem uma fonte de custeio 
definida, na maioria dos casos. De acordo com o 
Anuário NTU 2024-2025, essas gratuidades 
correspondem a 22,0% dos custos das tarifas. Na 
Pesquisa CNT Perfil Empresarial 2023 – Transporte 
Rodoviário Urbano de Passageiros, essa questão 
ficou evidente, visto que, para o percentual de 
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empresas entrevistadas, em média, 18,5% dos 
passageiros transportados são beneficiários. 

De todo modo, o transporte público coletivo 
desempenha um papel fundamental na redução das 
emissões de carbono e na diminuição dos 
congestionamentos urbanos, além de ser elementar 
para ampliar a acessibilidade da população que vive 
em áreas mais afastadas dos grandes centros, 
permitindo que muitos tenham acesso efetivo a 
oportunidades de trabalho e inclusão social. Dessa 
forma, torna-se evidente a necessidade de ajustes 
na gestão do setor, de modo a fortalecer a atuação 
dos operadores e assegurar a continuidade de um 
serviço de tamanha relevância. 

Nesse sentido, o Novo Marco Legal do Transporte 
Público Coletivo representa um avanço promissor 
que pode impulsionar o desenvolvimento do 
segmento, ampliando, consequentemente, a 
demanda de passageiros. Entre as medidas 
previstas, destacam-se a criação de novas formas 
de financiamento para infraestrutura e operação, a 
ampliação das receitas extratarifárias e a definição 
de regras claras para reajustes tarifários e para o 
equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

Projeto de Lei nº 3.278/2021 
 
O processo de construção do Marco Legal do 
Transporte Público começou entre 2021 e 2022, 
quando foram realizados os estudos iniciais e 
elaborada a primeira minuta do texto6, no Senado 
Federal. Em seguida, entre agosto e outubro de 
2022, esse documento foi discutido no Fórum 
Consultivo de Mobilidade Urbana (FCMU)7, o que 
permitiu debates e contribuições sobre seu 
conteúdo. Posteriormente, entre novembro de 2022 
e fevereiro de 2023, o tema foi encaminhado para 
consulta pública, o que possibilitou a participação da 
sociedade. Passados os períodos de consolidação 
da minuta com as contribuições recebidas e de 
alinhamento das áreas técnica e jurídica, o texto foi 
então apresentado ao plenário do Senado Federal, 
em novembro de 2024. Após a aprovação, em 
dezembro de 2024, foi criado o PLS8 nº 3.278/2021, 
remetido à Câmara dos Deputados. Em fevereiro de 
2025, a matéria foi então encaminhada para as 

 
6 O projeto de lei é de autoria do senador Antônio Anastasia. 
7 Instituído pelo decreto nº 10.803, de 17 de setembro de 2021, o FCMU foi criado com o objetivo de auxiliar a Secretaria Nacional de Mobilidade e 
Desenvolvimento Regional e Urbano (SMDRU), vinculada ao Ministério das Cidades, em temas referentes à mobilidade urbana, especialmente 
aqueles relacionados aos serviços de transporte público coletivo urbano, intermunicipal de caráter urbano e metropolitano de passageiros. 
8 Projeto de Lei do Senado. 
9 Em conformidade com a data de conclusão deste Transporte em Foco (21 de outubro de 2025), a versão utilizada para as análises encontra-se 
disponível na página da Câmara dos Deputados: camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2481715. 

seguintes Comissões: de Desenvolvimento Urbano, 
de Viação e Transportes, de Finanças e Tributação e 
de Constituição e Justiça e de Cidadania. A última 
movimentação da proposta ocorreu em agosto de 
2025, ocasião em que foi realizada audiência pública 
na Comissão de Desenvolvimento Urbano (CDU) 
para debater o PL. Após emissão dos pareceres das 
Comissões, caso o texto não tenha alterações, será 
apresentado no Plenário da Câmara dos Deputados 
para votação. Em caso de aprovação sem ajustes, o 
texto será encaminhado para sanção presidencial e 
posterior publicação no Diário Oficial da União 
(DOU). Havendo alterações significativas na 
Câmara, será então retornado ao Senado para 
reanálise da matéria. A lei entrará em vigor no prazo 
de um ano a contar a data de sua publicação no 
DOU. 

Dado o exposto, o texto em aprovação9, até o 
presente momento, estrutura-se em cinco capítulos. 
O Capítulo I, que trata das “Disposições Gerais”, 
institui o Marco Legal do Transporte Público Coletivo 
Urbano e define princípios, diretrizes e objetivos para 
sua prestação, além de estabelecer definições 
aplicáveis aos transportes intermunicipal, 
interestadual e internacional de caráter urbano. O 
Capítulo II, “da Organização dos Serviços de 
Transporte Público Coletivo”, define fundamentos 
para a organização dos serviços, abordando 
assuntos como titularidade, planejamento e 
regulação, transparência e publicidade, além de 
direitos e deveres dos usuários e formas de controle 
social. Já o Capítulo III, “do Financiamento dos 
Serviços de Transporte Público Coletivo”, trata das 
formas de financiamento da infraestrutura e da 
operação dos serviços, incluindo receitas tarifárias e 
extratarifárias, subsídios e outras fontes de custeio. 
O Capítulo IV, “da Operação do Transporte Público 
Coletivo”, discute a contratação de operadores, 
requisitos de qualidade, áreas de interesse público e 
regime econômico-financeiro dos contratos. Por fim, 
o Capítulo V, das “Disposições Finais”, altera 
legislações vigentes relacionadas, como o Estatuto 
da Cidade e a Lei de Mobilidade Urbana, além de 
estabelecer prazos para adequação das legislações 
locais e entrada em vigor da nova lei. 
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O PL como forma de correção 
de distorções históricas 
 
O transporte público coletivo brasileiro enfrenta, há 
décadas, desafios que comprometem sua 
sustentabilidade operacional, financeira e social. 
Tais fatores, a exemplo da queda na demanda e da 
crescente preferência por modos individuais de 
deslocamento, aprofundaram a crise do transporte 
coletivo, especialmente após a pandemia de covid-
19, conforme destacado em “Panorama setorial”.  

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 3.278/2021, que 
institui o Novo Marco Legal do Transporte Público 
Coletivo, propõe-se a enfrentar e corrigir distorções 
históricas, promovendo maior equilíbrio econômico-
financeiro e previsibilidade para o sistema. A 
primeira delas refere-se às gratuidades (e demais 
benefícios tarifários) sem fonte de custeio 
definidas. De acordo com a Pesquisa CNT Perfil 
Empresarial – Transporte Rodoviário Urbano de 
Passageiros, tem-se que, em média, 18,5% dos 
passageiros transportados pelos sistemas de 
ônibus é composto por gratuidades. Tal benefício, 
atualmente, representa, em média, 22%10 do custo 
das tarifas, podendo chegar a percentuais 
superiores a 30%, como no caso de Porto Alegre 
(RS)11. Ainda que algumas gratuidades sejam 
definições do poder público federal, como é o caso 
do benefício para idosos (Lei nº 10.741/2003 – 
Estatuto da Pessoa Idosa), os dispositivos não 
incluem a definição de suas formas de custeio. De 
modo geral, os próprios municípios são 
responsáveis por arcar com eventuais aumentos de 
custos decorrentes de benefícios tarifários por 
orçamento próprio, nos casos em que não é possível 
repassar esses aumentos para os demais 
passageiros pagantes. Entretanto, algumas 
medidas alternativas podem ser implementadas 
pelo poder público com o intuito de subsidiar os 
sistemas de transporte público coletivo. Em 
Paranaguá (PR), por exemplo, foi criado o Fundo de 
Transporte Coletivo Municipal12 e seus recursos são 
utilizados para conceder a gratuidade a todos os 
passageiros do transporte coletivo municipal da 
cidade desde 2022, sem restrição. Já em 
Maricá (RJ), as gratuidades do sistema são 

 
10 NTU, 2025. 
11 Conforme informado pelo presidente da Urbanização de Curitiba S.A. (URBS), Ogeny Pedro Maia Neto, em entrevista para a NTU. 
12 Criado pela lei municipal nº 1.989/1996 e regulamentado pelo Decreto nº 239/1997, o Fundo de Transporte Coletivo Municipal (Funtecom) é 
composto por recursos de diferentes origens, como transferências do Orçamento Geral do Município, do Estado ou da União, multas aplicadas 
aos infratores das normas relativas ao transporte de passageiros, retorno de aplicações financeiras dos recursos do próprio fundo e percentual da 
tarifa cobrada dos usuários (até o limite de 5%).  
13 CNN, 2022.  
14 BBC News Brasil, 2013. 

custeadas com os royalties do petróleo, além de o 
benefício também ter sido estendido para toda a 
população desde 2012.   

Outra questão recorrente no Brasil e abordada no 
Novo Marco é o caso da manutenção dos preços 
das tarifas por decisão do poder público. A ausência 
de previsibilidade de reajustes tarifários gera 
instabilidade e déficits aos sistemas de transporte 
público coletivo, o que pode ocasionar degradação 
do serviço e incertezas aos investidores, além da 
necessidade da geração de compensações 
financeiras ou subsídios não previstos. Um caso 
recente ocorreu em 2023, na cidade de São Paulo, 
quando o poder público anunciou o congelamento 
das tarifas de metrô, trens e ônibus municipais no 
período, pelo terceiro ano consecutivo, ainda que a 
iniciativa demandasse o aporte de mais recursos 
financeiros por parte do município13. Contudo, o 
caso de maior repercussão sobre o tema no país 
ocorreu em 2013, nas cidades de São Paulo e Rio de 
Janeiro, quando o aumento das tarifas do transporte 
coletivo provocou diversas manifestações 
populares nas ruas. A pressão social levou o poder 
público a revogar os reajustes por tempo 
indeterminado, embora previstos em contrato14. 
Esses episódios evidenciam a importância de um 
equilíbrio tarifário capaz de garantir a 
sustentabilidade econômico-financeira dos 
operadores, sem comprometer o acesso da 
população a um serviço público de qualidade. 

A execução de investimentos sem garantia de 
retorno para o operador também é um ponto a ser 
superado pelo PL. O dispêndio de recursos por parte 
dos operadores sem a garantia de um reequilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos pode ocasionar 
uma série de riscos e prejuízos ao sistema, quer em 
termos operacionais, quer na diminuição dos níveis 
de serviço. Esse quadro pode contribuir para um 
ciclo que se inicia com a piora do serviço prestado, 
levando à diminuição da atratividade do transporte 
público e a uma redução da quantidade de 
passageiros transportados. Por conseguinte, reduz-
se a receita, agravando-se, portanto, o déficit 
financeiro das empresas, o que pode culminar, em 
casos extremos, na inviabilidade total do contrato. 
Um exemplo disso ocorreu no contrato entre a 
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Prefeitura de Campo Grande (MS) e o consórcio de 
empresas operadoras do transporte coletivo por 
ônibus da cidade. Embora o contrato, assinado em 
2012, previsse uma TIR15 de 12% ao ano, verificou-
se que o indicador se encontrava negativo em maio 
de 2025, segundo o ex-diretor-presidente da Agência 
Municipal de Regulação dos Serviços Públicos de 
Campo Grande (Agereg). Constatou-se, assim, o 
direito de indenização de R$ 377 milhões ao 
consórcio operador pela prefeitura. Contudo, o 
recebimento do valor poderia ser condicionado a um 
processo judicial16. Outro caso similar envolveu o 
município de Tubarão (SC), cuja empresa 
responsável pelo transporte coletivo na cidade 
iniciou um processo judicial para conseguir a 
rescisão contratual junto ao município. De acordo 
com a operadora, o poder público incluiu novas 
linhas e horários na grade horária, mas sem 
observar a efetiva necessidade das medidas. Logo, 
houve um acréscimo de custo do serviço sem o 
proporcional aumento do volume de passageiros 
transportados, o que gerou prejuízos mensais de 
cerca de R$ 400 mil para a concessionária17. Esses 
casos demonstram que a ausência de uma 
estimativa adequada para o retorno de 
investimentos pode ocasionar custos 
incomportáveis para os operadores, com impactos 
na qualidade do serviço oferecido para a população.  

Outra fragilidade histórica no modelo brasileiro de 
transporte público coletivo, mas com previsão de 
mitigação no Novo Marco, é a remuneração do 
operador dependente, exclusivamente, da tarifa 
paga pelos usuários. Quando um sistema depende 
apenas da receita tarifária, torna-se sensível a 
qualquer redução no número de passageiros 
pagantes, o que compromete a sustentabilidade 
financeira do operador. Além disso, como a oferta de 
serviços e os custos operacionais tendem a 
permanecer estáveis, mesmo com a queda da 
demanda, o desequilíbrio econômico se torna ainda 
mais acentuado. Caso se perpetue no tempo, essa 
situação contribui para déficits, endividamentos e, 
em casos extremos, pode levar à interrupção da 
prestação do serviço. No estado de Pernambuco, 
por exemplo, o montante arrecadado com as tarifas 
pagas pelos usuários representa 69,2% do valor 
efetivamente necessário para custear o sistema em 
um ano, sendo o restante, equivalente a R$ 360 

 
15 Taxa Interna de Retorno (TIR): indicador que mede a rentabilidade de um investimento ao longo do tempo. 
16 Correio do Estado, 2025.  
17 Grupo SCTODODIA de Comunicação, 2024. 
18 Alepe, 2025.  
19 Correio Braziliense, 2025. 
20 Cidades avaliadas no estudo “Subsídios para o transporte coletivo urbano por ônibus”, de 2024. 

milhões, complementado pelo governo do estado. 
Ao considerar apenas a Região Metropolitana de 
Recife, tem-se que 17,0% dos passageiros 
desembolsam o valor integral da passagem, visto 
que o restante possui gratuidade ou desconto18.  No 
caso do Distrito Federal, somente 35,0% do custo do 
transporte público é coberto pelas tarifas, sendo R$ 
1,7 bilhão subsidiado pelo governo para que não haja 
aumento nos valores cobrados aos passageiros19. 
Conforme levantamento, realizado pela NTU, da 
situação de 67 cidades brasileiras20, tem-se que os 
percentuais de receita tarifária em relação aos 
custos operacionais variam de 25% (Araucária, 
Paraná) a 98% (Linhares, Espírito Santo), sendo a 
média 70% do necessário. Isso significa que existe 
um montante considerável (em média, 30% do 
previsto para custear os sistemas de transporte 
público coletivo) a ser subsidiado por municípios ou 
estados, o que acaba por sobrecarregar os 
orçamentos dessas entidades. Tais exemplos 
reforçam a importância da previsão de diferentes 
receitas extratarifárias como forma de 
complementar tanto os recursos obtidos pelo 
pagamento da tarifa quanto os subsídios públicos 
direcionados aos sistemas. Assim, é possível reduzir 
os riscos de negócios e tornar o setor mais atrativo 
para os investidores. 

A assimetria de informações e a falta de 
transparência no fornecimento de dados, tanto pelo 
poder público quanto pelos operadores, são 
também problemas abordados no projeto de 
Lei nº 3.278/2021. O desconhecimento de dados 
precisos, como custos, demanda e quantidade 
percorrida, por exemplo, pode contribuir para a 
formulação de contratos de concessão 
desalinhados com a realidade do setor de transporte 
coletivo em uma determinada região. Isso pode levar 
à definição de obrigações adicionais para o 
concessionário, como a ampliação da quantidade de 
linhas operadas, além de custos adicionais para o 
poder público, entre eles o aumento do aporte de 
subsídios ao sistema. A progressão de casos de 
judicialização também é um fator preocupante 
quando existem dúvidas ou conflitos interpretativos 
sobre o que foi contratado ou o que os dados 
demonstram, um cenário que pode ser mitigado por 
meio de maior transparência e padronização das 
informações. A prefeitura de São Paulo, por 
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exemplo, já está adotando medidas no sentido de 
ampliar a transparência no setor. No caso ocorrido 
em 2024, foi publicado no Diário Oficial do Estado 
um projeto de lei21 que propõe a discriminação dos 
subsídios direcionados às empresas de ônibus, de 
modo que seja possível diferenciar o valor destinado 
ao pagamento de despesas correntes, como 
combustíveis, daquele direcionado à aquisição de 
capital, como compra de ônibus. A medida surgiu 
justamente em um contexto de identificação de 
irregularidades nesses subsídios, pelo Ministério 
Público de São Paulo22. Outro exemplo trata-se do 
acordo judicial firmado em 2022 entre a Prefeitura 
do Rio de Janeiro, as empresas de ônibus e o 
Ministério Público Estadual. A medida, que teve 
como principal objetivo a melhoria dos serviços, 
principalmente noturnos, e a manutenção do preço 
da tarifa, previu que o pagamento de subsídio às 
empresas seria condicionado à conferência da 
quilometragem percorrida pelos ônibus, monitorada 
por GPS e disponível ao público23.   

A partir do exposto, tem-se que o projeto de 
Lei nº 3.278/2021 representa um avanço 
significativo em direção a um sistema de transporte 
público coletivo mais sustentável, eficiente e 
transparente, no Brasil. Ao enfrentar essas 
distorções históricas, o Marco legal propõe 
instrumentos capazes de aprimorar as relações 
entre poder público e operadores, garantindo maior 
previsibilidade e segurança jurídica. Além disso, ao 
incentivar a diversificação das fontes de 
financiamento, a gestão transparente dos dados e a 
modernização dos modelos contratuais, o projeto 
sinaliza uma mudança de paradigma na forma 
como o transporte coletivo é planejado e financiado 
no país. Tal transformação representa a abertura de 
um espaço para novas oportunidades que podem 
redefinir o futuro da mobilidade urbana brasileira.  

Sendo assim, o item a seguir explora, de forma mais 
detalhada, os aspectos relacionados aos benefícios 
citados no presente tópico e destaca outras 
oportunidades oriundas do Novo Marco Legal. 

Avanços e benefícios para o 
setor 
 
O Novo Marco Legal do Transporte Público Coletivo 
Urbano apresenta uma reestruturação profunda do 

 
21 Projeto de lei executivo nº 247, de 15 de abril de 2024. 
22 Agência Brasil, 2024.  
23 Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 2022. 

setor ao reafirmar e reconhecer, no artigo 2, o 
transporte público como serviço essencial e 
indispensável ao desenvolvimento socioeconômico 
e ao atendimento das necessidades de 
deslocamento da população. Essa redefinição eleva 
o transporte coletivo a um patamar estrutural nas 
políticas públicas, servindo de base para as 
inovações, oportunidades e benefícios que o projeto 
introduz. 

Tais estruturações podem contribuir para recuperar 
a confiança e a utilização do transporte público 
coletivo por parte dos usuários, fortalecendo seu 
papel nas políticas de mobilidade urbana e inclusão 
social. 

Segundo a Pesquisa CNT de Mobilidade da 
População Urbana, a proporção de pessoas que 
consideram o transporte como um dos principais 
problemas urbanos aumentou expressivamente 
entre 2017 e 2024, passando de 12,4% para 24,3%. 
Entre os aspectos mais criticados, destacam-se o 
baixo conforto (45,9%), a insegurança (40,0%), o 
preço elevado das tarifas (39,5%) e a baixa 
confiabilidade do serviço, frequentemente 
associada a atrasos (25,1%). 

De forma a responder a questões como essas, o 
artigo 3º do PL contribui para fomentar a 
universalização do acesso, a equidade e a qualidade 
dos serviços prestados, assegurando que o 
transporte público seja ofertado com cortesia, 
salubridade, conforto, segurança, eficiência, 
regularidade, atualidade e continuidade. Além disso, 
o mesmo artigo garante a modicidade tarifária, 
reforçando o compromisso com um atendimento 
justo. 

Para corroborar com a atratividade e a eficiência do 
transporte público, o artigo 4º define diretrizes de 
planejamento e avaliação da operação. O inciso III 
orienta a organização dos serviços considerando a 
disponibilidade, a qualidade, os intervalos e a 
frequência adequados para atender às 
necessidades da população. Já o inciso IX 
estabelece a avaliação periódica do planejamento, 
incluindo o nível de cobertura do serviço e as 
demandas atendidas e não atendidas, bem como a 
satisfação do usuário. 

No entanto, para que a transformação do setor seja 
efetiva, é fundamental valorizar o ente responsável 
pela condução diária da população em suas 
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diversas atividades. Nesse contexto, o projeto de lei 
representa um avanço ao estabelecer um ambiente 
regulatório mais estável e transparente para os 
operadores do setor, garantindo previsibilidade e 
segurança jurídica nas relações contratuais. Entre 
os principais benefícios estão a definição de fontes 
de custeio das gratuidades, reajustes tarifários 
periódicos, previsibilidade dos investimentos, 
separação entre custo do serviço e tarifa paga pelo 
usuário e maior transparência na disponibilização 
dos dados. Uma vez implementadas, essas medidas 
corrigirão distorções históricas e fortalecerão a 
sustentabilidade e a estabilidade do sistema, ao 
mesmo tempo em que melhorarão a experiência dos 
usuários. 

Diante disso, o PL apresenta medidas específicas 
atribuídas às entidades públicas responsáveis pela 
gestão do transporte. Entre elas, destacam-se as 
disposições referentes às gratuidades, previstas no 
artigo 27. O parágrafo 3º estabelece que a 
concessão de gratuidades e descontos tarifários 
deverá ser custeada com recursos específicos 
definidos em lei, não podendo gerar ônus aos 
demais usuários. Já o parágrafo 4º determina que 
esses benefícios somente poderão ser 
implementados após sua devida inclusão no 
orçamento público do ente concedente. Com isso, o 
projeto legislativo reafirma o caráter de política 
social dessas medidas e divide com o poder público, 
e indiretamente com toda a sociedade, a 
responsabilidade pelo custeio desse serviço, não 
onerando apenas os usuários e os operadores. 
Convém pontuar que o artigo 43 define o prazo de 
cinco anos para que a União, os estados, o Distrito 
Federal e os municípios adequem suas legislações 
de concessão de gratuidades e de descontos 
tarifários ao estabelecido nos parágrafos 
mencionados.  

No que tange à remuneração, o artigo 37 estabelece 
a necessidade de reajustes ordinários para a 
prestação dos serviços, a serem realizados em 
intervalos mínimos de 12 meses, em conformidade 
com as disposições legais, regulamentares e 
contratuais. Essa medida coíbe o congelamento 
tarifário motivado por decisões políticas dos entes 
responsáveis e contribui para a sustentabilidade 
financeira dos contratos, garantindo a continuidade 
e a qualidade dos serviços prestados à população. 

 
24 Os bens reversíveis são aqueles utilizados na prestação do serviço que, ao término da concessão, devem retornar ao poder público, 
independentemente de terem sido originalmente transferidos ao concessionário ou adquiridos e incorporados por ele durante a execução do 
contrato. 

Já o artigo 22 estabelece que os valores investidos 
em bens reversíveis24 pelos operadores privados 
constituirão créditos perante o titular, a serem 
recuperados por meio de remuneração definida nos 
termos das normas regulamentares e contratuais, 
observando-se, quando aplicável, a legislação 
referente às sociedades anônimas. Além disso, o 
parágrafo 4º garante o retorno dos investimentos 
ainda não amortizados ou depreciados, que deve ser 
apurado e liquidado no prazo máximo de um ano a 
partir do encerramento do contrato, assegurando 
maior previsibilidade para os investidores do setor. 

Adicionalmente, o artigo 34 reforça a segurança e a 
estabilidade na prestação dos serviços ao 
determinar que o regime econômico do transporte 
público coletivo seja definido no edital de licitação, 
contemplando os critérios de remuneração, as 
fontes de receita e as condições necessárias para 
manter o equilíbrio contratual. A remuneração do 
operador, por sua vez, deve resultar do próprio 
processo licitatório, conforme a proposta vencedora 
e em consonância com as diretrizes previamente 
estabelecidas no edital. Esse provento deverá 
compreender receitas tarifárias, extratarifárias e 
subsídios, conforme as normas legais, 
regulamentares e contratuais vigentes. Ainda, o 
respectivo dispositivo destaca a obrigação do poder 
público em definir o valor da tarifa ao passageiro. 
Nesse sentido, o artigo 35 complementa que os 
contratos devem distinguir claramente a tarifa paga 
pelos usuários da remuneração efetiva do operador, 
prever penalidades por descumprimento contratual 
e definir mecanismos objetivos de prevenção e 
solução de conflitos, assegurando transparência e 
publicidade nesses processos. 

Cabe destacar que a Lei nº 12.587/2012, em seu 
artigo 9º, já previa a distinção dos componentes da 
remuneração do operador, formada pelo preço 
público pago pelo usuário e por outras fontes de 
custeio. Com o Novo Marco Legal, entretanto, essa 
estrutura é aprimorada, incorporando instrumentos 
mais específicos e detalhados para definir a forma 
de remuneração. 

No que tange às receitas extratarifárias, os artigos 
29 e 30 detalham as possíveis fontes que não 
dependem diretamente da tarifa paga pelos 
usuários, permitindo ampliar a capacidade de 
investimento e operação do sistema sem onerar o 
passageiro. Entre as principais destacam-se:  
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• fontes de publicidade e direitos de 

nomeação em veículos, terminais, estações 

e pontos de parada;  

• receitas imobiliárias e exploração de 

serviços comerciais em estações ou em 

áreas adjacentes às infraestruturas de 

transporte;  

• taxas de estacionamento em áreas públicas 

ou privadas;  

• receitas provenientes da cessão de terrenos 

públicos para construção de garagens. 

O dispositivo também contempla outras receitas 
previstas em contratos ou legislações aplicáveis, 
bem como recursos advindos da comercialização 
de créditos de carbono25 e de mecanismos de 
compensação ambiental, reforçando o caráter 
sustentável do modelo de financiamento proposto. 
Vale destacar que algumas dessas medidas já estão 
em prática, como a exibição de publicidades nos 
ônibus, além da veiculação de anúncios em 
terminais e pontos de parada. 

Diante das oportunidades de crescimento do setor, 
é fundamental que a regulação pelos órgãos 
competentes seja conduzida de forma eficaz, 
promovendo concorrência justa entre os operadores 
e garantindo que os serviços sejam prestados por 
empresas responsáveis e consolidadas no mercado. 
Para que a regulação seja efetiva, é necessário 
fortalecer a transparência e o diálogo entre os 
agentes públicos, os operadores e os usuários, de 
modo que o controle social se estabeleça de forma 
mútua, colaborativa e sustentável. 

Nesse sentido, o artigo 13 estabelece a obrigação do 
titular de fornecer, diretamente ou por meio de seu 
órgão ou entidade reguladora, os dados e 
informações necessários para o funcionamento do 
Sistema Nacional de Informações em Mobilidade 
Urbana (Simu)26, de acordo com a metodologia e 
periodicidade definidas pela União. 

O artigo 14 detalha as informações que devem ser 
disponibilizadas, sendo: 

 
25 O mercado de crédito de carbono no Brasil é regulamentado pela Lei nº15.042/2024, que institui o Sistema Brasileiro de Comércio de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa (SBCE). A CNT é favorável à criação desse mercado, pois entende ser uma ferramenta fundamental para o 
desenvolvimento de tecnologias sustentáveis. 
26 Ministério das Cidades, 2023. 

• custos dos serviços e das atividades que os 
compõem; 

• dados sobre gratuidades e descontos 
tarifários, discriminados por tipo, e seus 
impactos no cálculo da tarifa pública; 

• informações sobre a fixação e os reajustes 
das tarifas cobradas dos passageiros, bem 
como análise do impacto socioeconômico 
da política tarifária; 

• relatórios, estudos, decisões e instrumentos 
relacionados à regulação ou fiscalização do 
transporte público coletivo, incluindo direitos 
e deveres de passageiros e operadores; 

• dados de oferta prevista e realizada do 
serviço, preferencialmente territorializados, 
abrangendo frota, linhas e quilometragem 
percorrida; 

• dados de demanda pelo serviço, incluindo 
número de passageiros transportados por 
tipo; 

• indicadores de eficiência, produtividade e 
qualidade dos serviços, incluindo pesquisas 
de satisfação dos passageiros; 

• informações sobre arrecadação, 
abrangendo receitas tarifárias e 
extratarifárias por tipo de origem; 

• quaisquer outros dados fornecidos pelas 
operadoras, desde que não violem a Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais). 

Em conjunto, os dispositivos propostos pelo PL 
configuram um novo paradigma para o transporte 
público coletivo urbano, pautado pela estabilidade 
regulatória, pela sustentabilidade financeira, pela 
valorização da experiência do usuário e pela 
transparência e governança indispensáveis à oferta 
de um serviço equilibrado e eficiente. 

A Figura 1 detalha as problemáticas centrais 
apresentadas neste Transporte em Foco, 
vinculando-as às soluções previstas nos principais 
artigos do novo projeto de lei. Ressalta-se que o PL 
possui uma vasta gama de dispositivos que podem 
tratar dos mesmos assuntos, não se limitando aos 
itens aqui resumidos. 
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Figura 1 – Problemáticas centrais e soluções previstas 

 
 

Considerações finais 
 
O transporte coletivo no país configura-se como um 
elemento central no contexto das políticas de 
promoção social e desenvolvimento sustentável. 
Conforme destacado ao longo deste informe, trata-
se de um serviço público, de caráter social, que 
exerce papel fundamental na integração das cidades 
e na garantia do acesso a serviços essenciais pela 
população. Entretanto, o cenário nacional dos 
últimos anos, marcado pela redução do número de 
passageiros e pelo crescimento dos modos 
individuais de deslocamento, evidenciou a 
necessidade de revisão do modelo de prestação de 
serviços e financiamento do setor.  

As análises desenvolvidas ao longo deste trabalho 
demonstraram que o Projeto de Lei nº 3.278/2021 é 
proposto em um contexto de fragilidade 
institucional e econômica do transporte público, 
buscando mitigar distorções históricas que 
comprometem sua eficiência. Entre os principais 

entraves identificados, destacam-se a ausência de 
fontes específicas de custeio para as gratuidades, a 
manutenção dos preços das tarifas por decisões 
políticas e a realização de investimentos sem 
garantias de retorno aos operadores. Somam-se a 
isso a dependência exclusiva das receitas tarifárias 
e a limitação na troca e transparência de 
informações entre os entes envolvidos. Tais fatores 
são apenas alguns exemplos que, combinados, 
podem ter contribuído para o aumento dos custos 
operacionais e a redução da demanda de 
passageiros. 

Ao tratar dessas problemáticas, o Novo Marco Legal 
propõe instrumentos voltados à sustentabilidade 
econômico-financeira, à previsibilidade contratual e 
à modernização da gestão pública do transporte 
coletivo. Dessa forma, busca fortalecer a segurança 
jurídica, reduzir a assimetria de informações e 
aprimorar o planejamento de longo prazo, criando 
condições mais equilibradas para a participação da 
iniciativa privada e a melhoria contínua dos serviços 
prestados à população.
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A série Transporte em Foco tem por objetivo analisar temáticas técnicas e econômicas do setor de transporte, com base em 
assuntos de destaque na mídia ou demandados pelos associados, auxiliando nas tomadas de decisão. Para ler as edições deste e 
de outros informes e boletins temáticos para o transporte, consulte cnt.org.br.
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